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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do limite máximo de idade para provimento dos cargos públicos constantes dos Anexos à Lei Complementar n.º 638, de 10 de novembro de 2005, à Lei Municipal n.º 902/2010, de 12 de maio de 2011 e, à Lei Municipal n.º 908/2010, de 09 de junho de 2010, todas do Município de Senador Salgado Filho, pelas seguintes razões de direito:

1. A Lei Complementar n.º 638/2005
, bem como as Leis Municipais n.º 902/2010
 e n.º 908/2010
, todas do Município de Senador Salgado Filho, incluíram em seus anexos limites máximos de idade para o provimento de seus cargos.

Para os cargos de assistente social, técnico em contabilidade, técnico em enfermagem, enfermeiro, psicólogo e nutricionista a idade máxima foi fixada em quarenta e cinco anos. E, em quarenta e oito anos para os cargos de agente administrativo, agente de saúde, agente municipal de zoonose e vetores, analista e programador, auxiliar de enfermagem, contador, desenhista, engenheiro civil, fiscal público, fiscal de trânsito, instalador, mecânico, motorista, auxiliar de serviços gerais, operário, operador de máquinas, pedreiro, servente, técnico em agropecuária, telefonista, tesoureiro, veterinário, zelador, odontólogo e auxiliar administrativo, analista ambiental e médico.
A Constituição Federal veda, de forma explícita, qualquer discriminação em razão de sexo, cor, estado civil e idade, como no caso ora em apreço, notadamente no que se refere aos direitos dos trabalhadores, nestes termos:

Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XXX – proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;

No mesmo sentido, preconiza a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 29, inciso XIV, in verbis: 

Art. 29 - São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis:

(...)

XIV - proibição de diferenças de remuneração, de exercício de funções e de critério de admissão, por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;

Contudo, tais regras não são absolutas, na medida em que o artigo 39, parágrafo 3º
, da Carta Federal as excepciona, determinando que pode a “lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir”.

Também no seu artigo 37, inciso I
, a Constituição Federal remete à lei infraconstitucional a imposição de requisitos que deverão ser obedecidos pelos candidatos, tendo em vista as peculiaridades de determinados cargos e funções públicas. 

Assim, pela interpretação sistemática das disposições constitucionais acerca do tema, resta claro que o ingresso no serviço público somente pode ser obstaculizado, em face da imposição de limite de idade, nas hipóteses em que a razoabilidade assim indicar. 

Como corolário, para que se possa verificar a razoabilidade na fixação de limite máximo de idade para o ingresso no serviço público, faz-se necessária a análise das atribuições previstas aos cargos públicos municipais, a fim de que seja aferida eventual incompatibilidade do seu exercício por pessoas que contam com idade acima do limite estabelecido. Tal exame deve observar a discricionariedade do legislador municipal em fixar limites máximos de idade para o cargo público a ser provido, sem perder de perspectiva o fato de que ao poder de legislar do Estado impõe-se a observância dos princípios constitucionais, consoante tem proclamado a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
:

O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público. 

O princípio da proporcionalidade – que extrai a sua justificação dogmática de diversas cláusulas constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do substantive due processo of law – acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais.

A norma estatal, que não veicula qualquer conteúdo de irrazoabilidade, presta obséquio ao postulado da proporcionalidade, ajustando-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive due processo fo law (CF, art. 5º, LIV).

Essa cláusula tutelar, ao inibir os efeitos prejudiciais decorrentes do abuso de poder legislativo, enfatiza a noção de que a prerrogativa de legislar outorgada ao Estado constitui atribuição jurídica essencialmente limitada, ainda que o momento de abstrata instauração normativa possa repousar em juízo meramente político ou discricionário do legislador.

No caso dos autos, contudo, as atribuições funcionais constantes nos Anexos da Lei Complementar n.º 638/2005, bem como das Leis Municipais n.º 902/2010 e n.º 908/2010, demonstram que não há situação excepcional que justifique as limitações de idade para o ingresso no serviço público municipal, abrangendo, tal restrição, praticamente a totalidade dos cargos efetivos municipais, sem a demonstração da necessidade da imposição. Os limites etários no Município de Senador Salgado Filho foram estabelecidos como regra geral para o ingresso no serviço público, sem a devida ponderação da necessidade de seu estabelecimento para cada cargo em específico, não havendo qualquer justificativa em relação à limitação para o ingresso no serviço público de cidadãos com mais de quarenta e cinco ou de quarenta e oito anos de idade. 

Ademais, considerando-se que os cargos públicos municipais efetivos são de natureza administrativa e técnica, afiguram-se, assim, realizáveis por qualquer pessoa maior, desde que em condições normais de saúde, o que pode ser apurado por exames médicos pertinentes, pois qualquer impedimento ao exercício de cargo ou emprego público deve estar claramente justificado em lei.

A respeito da matéria, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado firmou o entendimento de que a previsão de limite máximo de idade é possível, desde que encontre correspondência com as tarefas a serem realizadas pelo servidor, exigindo-lhe condições físicas que se debilitam com o avanço da idade, na senda dos seguintes julgados: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BARÃO. LEI Nº 1.282/07, QUE CRIA O EMPREGO DE MÉDICO DESTINADO A ATENDER AO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. LIMITE DE IDADE MÁXIMO EM 45 ANOS PARA O PROVIMENTO DO CARGO ESTEBELECIDO EM ANEXO À LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. AFRONTA AOS ARTS. 7º, XXX, e 39, § 3º, DA CF/88, e ARTS. 8º, CAPUT, e 29, XIV, DA CE/89. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035882877, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 05/07/2010)

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. BRIGADA MILITAR. SOLDADO. LIMITE DE IDADE. LEI ESTADUAL Nº 12.307/05. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. Não há ilegalidade no Edital que estabeleceu limite de idade para ingresso na função pública, quando esse está amparado por Lei, inexistindo inconstitucionalidade no ato. Princípio da razoabilidade observado, diante da natureza da atividade a ser desenvolvida no exercício da função. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70030459424, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rogerio Gesta Leal, Julgado em 30/07/2009).  

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. ACESSO AOS CARGOS PÚBLICOS. LIMITE DE IDADE. POSSIBILIDADE QUANDO RAZOÁVEL E RELACIONADO COM AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO. 1. O acesso aos cargos públicos civis não pode ser impedido, de regra, em razão da idade, sob pena de ofensa ao princípio da razoabilidade (art. 19 da CE/89). Tal limite se mostrará admissível, porém, naquelas hipóteses explícita ou, implicitamente, previstas na própria Constituição. 2. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014697312, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 12/06/2006).
Também nas Cortes Superiores está consolidada a posição de que a imposição de limite etário para ingresso no serviço público somente se justifica em face das exceções constitucionais ou de situações concretas específicas. Nesse sentido, traz-se à colação precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça:
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONCURSO PÚBLICO DA POLÍCIA MILITAR. TESTE DE ESFORÇO FÍSICO POR FAIXA ETÁRIA: EXIGÊNCIA DESARRAZOADA, NO CASO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E LEGALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal entende que a restrição da admissão a cargos públicos a partir da idade somente se justifica se previsto em lei e quando situações concretas exigem um limite razoável, tendo em conta o grau de esforço a ser desenvolvido pelo ocupante do cargo ou função. No caso, se mostra desarrazoada a exigência de teste de esforço físico com critérios diferenciados em razão da faixa etária. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido. (RE 523737 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 22/06/2010, DJe-145 DIVULG 05-08-2010 PUBLIC 06-08-2010 EMENT VOL-02409-07 PP-01500) 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. IDADE. LIMITE MÁXIMO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL. RAZOABILIDADE. NATUREZA DO CARGO. PRECEDENTES. 1. A lei ordinária pode, ex vi da interpretação dos art. 7.º, inciso XXX, 39, § 2.º, 37, inciso I, da Constituição Federal, estabelecer limites mínimo e máximo de idade para ingresso em funções, empregos e cargos públicos, desde que pautada no princípio da razoabilidade. 2. Considerando-se as especificidades da carreira militar, não pode ser tida por desarrazoada, despropositada ou discriminatória a idade máxima de 25 anos para o ingresso na Polícia Militar do Estado do Mato Grosso. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RMS 30.047/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2010, DJe 08/03/2010).
O próprio Supremo Tribunal Federal, após reiterado exame da matéria, editou a Súmula n.º 683, determinando que:

O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7.º, XXX, da Constituição quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.

Portanto, na esteira do entendimento jurídico consolidado nos Tribunais, considerando-se que os cargos públicos municipais de Senador Salgado Filho não apresentam nenhuma característica excepcional que torne aceitável os limites etários, a restrição imposta revela-se inconstitucional, por afronta ao artigo 7º, inciso XXX, cumulado com o artigo 39, parágrafo 3º, ambos da Carta Magna, normas de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º, caput, e 29, inciso XIV, ambos da Constituição Estadual.

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Senhor Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

c) seja julgado integralmente procedente o pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade do limite máximo de idade para provimento dos cargos públicos, constante dos Anexos à  Lei Complementar n.º 638/2005, à Lei Municipal n.º 902/2010 e à Lei Municipal n.º 908/2010, todas do Município de Senador Salgado Filho, por malferimento ao artigo 7º, inciso XXX, cumulado com o parágrafo terceiro do artigo 39, ambos da Constituição Federal, e aos artigos 8º, caput, e 29, inciso XIV, ambos da Constituição Estadual.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 18 de novembro de 2011.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

CN/SBB/ARG
� “Cria o estatuto dos funcionários públicos municipais de Senador Salgado Filho (RS), em substituição ao regime jurídico único, ao plano de carreira dos servidores municipais e ao plano de carreira do magistério, e dá outras providências”


� “Dispõe sobre a criação de cargos no quadro funcional da Prefeitura Municipal de Senador Salgado Filho – RS, autoriza a contratação temporária, e dá outras providências.”


� “Dispõe sobre a criação do cargo de agente da Vigilância Sanitária no quadro funcional da Prefeitura Municipal de Senador Salgado Filho – RS, e dá outras providências.”


� Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.


[...]


§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 


I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 


� RE 200844 AgR, Rel.(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, j. em 25-06-2002.
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